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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : VINICIUS PIRES FRUTUOSO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. REITERAÇÃO DE PEDIDOS JÁ 
ANALISADOS. AUSÊNCIA DE FATOS NOVOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
ART. 34, INC. XVIII, "A", DO RISTJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu habeas corpus impetrado com fundamento na 
alegação de ilegalidade em acórdão do TRF da 2ª Região. O 
impetrante já havia manejado múltiplos habeas corpus e 
recursos, com pedidos repetidos e ausência de novas alegações 
fáticas ou jurídicas, visando ao trancamento do inquérito. Todos 
foram rejeitados, inclusive perante esta Corte, por ausência de 
fundamentação nova e por reiteração de fundamentos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se o agravo 
regimental traz elementos novos capazes de justificar a 
rediscussão de matéria já examinada em diversas instâncias e 
se é admissível o conhecimento do habeas corpus quando há 
evidente reiteração de pedidos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental não apresenta fatos novos ou 
argumentos distintos daqueles já amplamente discutidos em 
habeas corpus anteriores, o que caracteriza a reiteração 
indevida de pedidos.
4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a 
reiteração de pedidos, sem a apresentação de novas 
circunstâncias ou fatos relevantes, inviabiliza o conhecimento da 
impetração, conforme disposto no art. 34, inc. XVIII, "a", do 
RISTJ.
5. Para que a rediscussão de matéria fático-probatória seja 
admissível, é necessário que existam novos elementos que não 
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foram anteriormente apreciados, o que não ocorre no caso em 
questão, sendo incabível o reexame dos mesmos fundamentos 
em sede de habeas corpus.
6. Precedentes jurisprudenciais reforçam que a reiteração de 
impetração com idêntica causa de pedir é inadmissível, 
resultando no não provimento do agravo regimental.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. REITERAÇÃO DE PEDIDOS JÁ 
ANALISADOS. AUSÊNCIA DE FATOS NOVOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
ART. 34, INC. XVIII, "A", DO RISTJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu habeas corpus impetrado com fundamento na 
alegação de ilegalidade em acórdão do TRF da 2ª Região. O 
impetrante já havia manejado múltiplos habeas corpus e 
recursos, com pedidos repetidos e ausência de novas alegações 
fáticas ou jurídicas, visando ao trancamento do inquérito. Todos 
foram rejeitados, inclusive perante esta Corte, por ausência de 
fundamentação nova e por reiteração de fundamentos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se o agravo 
regimental traz elementos novos capazes de justificar a 
rediscussão de matéria já examinada em diversas instâncias e 
se é admissível o conhecimento do habeas corpus quando há 
evidente reiteração de pedidos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental não apresenta fatos novos ou 
argumentos distintos daqueles já amplamente discutidos em 
habeas corpus anteriores, o que caracteriza a reiteração 
indevida de pedidos.
4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a 
reiteração de pedidos, sem a apresentação de novas 
circunstâncias ou fatos relevantes, inviabiliza o conhecimento da 
impetração, conforme disposto no art. 34, inc. XVIII, "a", do 
RISTJ.
5. Para que a rediscussão de matéria fático-probatória seja 
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admissível, é necessário que existam novos elementos que não 
foram anteriormente apreciados, o que não ocorre no caso em 
questão, sendo incabível o reexame dos mesmos fundamentos 
em sede de habeas corpus.
6. Precedentes jurisprudenciais reforçam que a reiteração de 
impetração com idêntica causa de pedir é inadmissível, 
resultando no não provimento do agravo regimental.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 83):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado por 
VINICIUS PIRES FRUTUOSO, em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO. O 
impetrante pretende o desentranhamento de documento (Informação 
823/2019) do inquérito policial n. 50001966-59.2019.4.02.5106 em 
razão de vício de nulidade por violação ao entendimento firmado nas 
Arguições de Descumprimento de Preceitos Fundamentais 395 e 444.

Aduz que houve violação ao seu direito ao silêncio e à não 
autoincriminação, com a realização de interrogatório forçado, 
travestido de entrevista.

Destacando que o interrogatório foi realizado em ambiente 
intimidatório.

Requer, liminarmente e no mérito, o desentranhamento do documento 
e o afastamento da multa por litigância de má-fé aplicada pela Corte 
local.

É o relatório.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 124/125):

Trata-se de habeas corpus contra acórdão do TRIBUNAL REGIONAL 
FEDERAL DA 2ª REGIÃO .
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Verifica-se que já foi apresentado o RHC nº 165793, no qual se 
impugnou, com as razões ora deduzidas, o mesmo acórdão aqui 
combatido.

Vale ressaltar que o impetrante/paciente, já manejou mais de 8 HCs e 
recursos diversos perante o TRF 2ª Região, bem como perante esta 
Corte (apenas como exemplo, citam-se os feitos HC 735.471/RJ, HC 
700.905/RJ, HC 630.342/RJ, HC 705.337/RJ, HC 649.342/RJ, HC 
607.461/RJ, RHC 142.423/RJ, HC 545.720/RJ, HC 649.250/RJ, HC 
702.038/RJ, HC 574.231/RJ e HC 705.334/RJ, RHC 165793/RJ), 
visando trancar o inquérito, todos sem sucesso, havendo repetição de 
fundamentos, ausência de peças essenciais e pouco intervalo de 
tempo entre as impetrações, além de manifestações sucessivas 
requerendo a intimação da Defensoria Pública da União para atuar no 
feito, obtendo sempre a resposta da DPU “no sentido de que sua 
intervenção é despicienda, pois a atuação de seu membro não estaria 
sendo respeitada pela parte”.

Tratando-se de reiteração, inadmissível a impetração, v.g.:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ART. 33, DA LEI N. 11.343/2006, E ART. 2.º, DA 
LEI N. 8.072/1990. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA E DE 
ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL INICIAL. REITERAÇÃO 
DO PEDIDO. MATÉRIA JÁ VEICULADA, COM A MESMA CAUSA DE 
PEDIR, NO ARESP N. 1.222.516/MG. DECISÃO DEFINITIVA DO STJ. 
HIPÓTESE DE INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.- A defesa pretendeu, com o 
mandamus, que a pena definitiva do agravante fosse reduzida e que 
se abrandasse o seu regime prisional inicial.- O mandamus, porém, 
consiste em mera reiteração do pedido formulado no AREsp n. 
1.222.516/MG, o qual, ademais, tinha a mesma causa de pedir.- 
Naquela oportunidade (julgamento do AgRg nos EDcl no AREsp n.º 
1.222.516/MG) decidiu-se que "houve fundamentação concreta 
quando do não reconhecimento do tráfico privilegiado, 
consubstanciada na conclusão de que o recorrente se dedica às 
atividades criminosas, ante a apreensão de quantidade elevada de 
drogas e pelas demais circunstâncias que envolveram o delito, 
elementos aptos a justificar o afastamento do redutor do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006". Outrossim, ficou decidido que, "considerando o 
patamar da pena definitiva que, em tese, comportaria o regime 
semiaberto, foi estabelecido o fechado de forma fundamentada, não 
havendo, portanto, ilegalidade a ser sanada.".- Em casos como o 
presente, a impetração deve ser inadmitida de plano, nos termos do 
art. 210, do RISTJ.- Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 
762.206/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
MATÉRIA JÁ SUSCITADA EM HABEAS CORPUS IMPETRADO 
ANTERIORMENTE. MERA REITERAÇÃO DE PEDIDO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.1. A simples leitura da decisão combatida deixa claro 
que este recurso foi interposto em favor do mesmo paciente do HC n. 
746.321/SC, questiona o mesmo acórdão proferido pelo Tribunal de 
origem e apresenta pedido idêntico - revogação da prisão preventiva 
por ser incompatível com o regime fixado na sentença para início do 
cumprimento da pena (semiaberto).2. A análise do decisum proferido 
naqueles autos evidencia que, ao contrário do afirmado neste agravo, 
houve exame do mérito lá suscitado, tanto que foi denegada a ordem. 
3. Agravo não provido. (AgRg no RHC 166.833/SC, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 
23/8/2022).
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Com fundamento no art. 34, inc. XVIII, "a", do Regimento Interno deste 
Superior Tribunal de Justiça, não conheço habeas corpus.

Publique-se. Intimem-se. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECONHECIMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO E FIXAÇÃO DE REGIME PRISIONAL MENOS 
GRAVOSO. TEMAS JÁ EXAMINADOS EM SEDE DE HABEAS 
CORPUS. REITERAÇÃO DE PEDIDOS. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
RECONHECIMENTO SEM IMPACTO NA PENA. IMPOSSIBILIDADE 
DE REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 
231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Quanto à controvérsia recursal atinente à incidência da causa 
especial de diminuição de pena prevista no artigo 33, §4º, da Lei 
11.343/2006, assim como em relação ao regime prisional, cumpre 
registrar que houve pedido idêntico formulado em favor do ora 
recorrente no HC 744530/SP, de minha relatoria, o qual também 
foi impetrado contra o mesmo acórdão impugnado neste recurso. 
Nesse contexto, verifica-se a existência de inadmissível reiteração 
de pedido o que obsta o conhecimento do recurso especial 
quanto ao ponto.

2. A confissão do agente, ainda que retratada em juízo, deve ela ser 
considerada como circunstância atenuante na segunda fase da 
dosimetria da pena, nos termos da Súmula n. 545/STJ. Na hipótese, 
considerando que a pena-base foi fixada no mínimo legal, fica mantida 
a reprimenda na segunda fase da dosimetria, ante a inadmissibilidade 
da sua redução abaixo do mínimo legal, nos termos do enunciado n. 
231 da Súmula do STJ.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.297.928/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. ACUSAÇÃO AMPARADA EM DELAÇÃO PREMIADA 
E EM OUTROS ELEMENTOS. DECISÃO DE RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. REITERAÇÃO DE 
PEDIDO JÁ ANALISADO. MEDIDAS CAUTELARES. PLEITO DE 
REVOGAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PLEITO NÃO 
ANALISADO PELA CORTE A QUO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Hipótese em que a denúncia está assentada nas peças de 
informação colhidas por meio de acordo de colaboração premiada, 
bem como no Procedimento Investigatório Criminal MPMG n. 
0702.17.004423-5, que, por sua vez, é instruído com cópias dos autos 
do Inquérito Policial n. 702.17.029099-4, além de outros elementos 
colhidos durante a investigação.

2. Embora os elementos de convicção que instruíram a denúncia 
tenham decorrido, inicialmente, dos autos da colaboração premiada, 
elas não se encontram isoladas nos autos, pois têm sustentáculo em 
outros subsídios reunidos no PIC n. 0702.17.004423-5. Sendo assim, 
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deve ser afastada a alegação de ofensa ao disposto no art. 4º, § 16, 
inciso II, da Lei n. 12.850/2013.

3. A apontada ausência de fundamentação da decisão que 
recebeu a inicial acusatória já foi alvo de apreciação por esta 
Corte, no julgamento do RHC n. 141.127-MG, interposto contra o 
primeiro acórdão proferido pelo TJ-MG, tendo sido 
fundamentadamente afastada.

Diante disso, tal pretensão não comporta conhecimento por configurar 
mera reiteração de pedido já devidamente analisado e rebatido por 
este Tribunal Superior.

4. Questão acerca da pretensão de revogação das medidas cautelares 
diversas da prisão que não pode ser alvo de apreciação perante esta 
Corte, sob pena de indevida supressão de instância, porque não foi 
objeto de exame pelo Tribunal a quo.

5. Agravo regimental desprovido. Recomendo ao juízo de origem o 
reexame das cautelares, dado o longo tempo decorrido desde sua 
imposição.

(AgRg nos EDcl no RHC n. 167.186/MG, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/3/2023, DJe de 28/3/2023.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 885.971 / RJ
Número Registro: 2024/0016242-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50019665920194025106 50032794220224020000

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VINICIUS PIRES FRUTUOSO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIAO
PACIENTE : VINICIUS PIRES FRUTUOSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - FALSIDADE 
IDEOLÓGICA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VINICIUS PIRES FRUTUOSO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

VINICIUS PIRES FRUTUOSO - RJ221766E
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIAO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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